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EMBARGANTE : HERNANDEZ E FERREIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADOS : JOSÉ RUBENS HERNANDEZ E OUTRO(S) - SP084042
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
RECURSAIS. GRAU RECURSAL. FIXAÇÃO INDEVIDA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. MULTA.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no sentido de 
que o não conhecimento ou a improcedência do agravo interno não enseja a 
necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, 
sendo indispensável o nítido não cabimento do recurso.
2. A Segunda Seção desta Corte já decidiu que a aplicação da multa por 
litigância de má-fé não é automática, visto não se tratar de mera 
decorrência lógica da rejeição do agravo interno.
3. Não é possível majorar honorários na hipótese de interposição de recurso 
no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do CPC/2015).
4. Embargos de declaração acolhidos para fins de esclarecimentos, sem 
efeitos modificativos.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, acolher os embargos de declaração, sem efeitos modificativos, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
 

Brasília, 21 de setembro de 2020.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
RECURSAIS. GRAU RECURSAL. FIXAÇÃO INDEVIDA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. MULTA.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no sentido de 
que o não conhecimento ou a improcedência do agravo interno não enseja a 
necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, 
sendo indispensável o nítido não cabimento do recurso.
2. A Segunda Seção desta Corte já decidiu que a aplicação da multa por 
litigância de má-fé não é automática, visto não se tratar de mera 
decorrência lógica da rejeição do agravo interno.
3. Não é possível majorar honorários na hipótese de interposição de recurso 
no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do CPC/2015).
4. Embargos de declaração acolhidos para fins de esclarecimentos, sem 
efeitos modificativos.

RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração opostos por HERNANDEZ E FERREIRA 

ADVOGADOS (fls. 1.771/1.778 e-STJ) ao acórdão assim ementado:
 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO. ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. SÚMULA Nº 182 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
1. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, haja vista o disposto no art. 1.021, § 1º, 
do Código de Processo Civil de 2015. O conteúdo normativo do referido 
dispositivo legal já estava cristalizado no entendimento jurisprudencial do 
Superior Tribunal de Justiça na redação da Súmula nº 182/STJ.
2. Agravo interno não conhecido (fl. 1.764 e-STJ). 

 
 

Nas presentes razões, a embargante sustenta que o acórdão é omisso 
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quanto à aplicação da multa por litigância de má-fé e quanto ao pedido de majoração 

da verba honorária.

Afirma que, nos termos do que foi exposto anteriormente, a litigância de 

má-fé caracteriza-se pela demonstração de que a pretensão da parte embargada é 

protrair o trânsito em julgado da ação.

Além disso, requereu-se a majoração da verba honorária para o teto 

máximo, nos moldes do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil de 2015.

Ao final, requer o acolhimento dos presentes declaratórios, com a atribuição 

de efeitos infringentes.

Sem impugnação (fl. 1.782 e-STJ).

É o relatório.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): A 

irresignação merece ser acolhida apenas para fins de esclarecimentos.

No tocante à multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, cumpre 

destacar que a Segunda Seção já decidiu que a aplicação da referida penalidade não é 

automática, pois não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
RECONHECIMENTO DE UNIÃO ESTÁVEL POST MORTEM. 1. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC/1973. INEXISTÊNCIA. 2. HERDEIROS. LEGITIMIDADE 
PARA FIGURAREM NO POLO PASSIVO DE AÇÃO DE RECONHECIMENTO E 
DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE DE FATO. 3. UNIÃO ESTÁVEL 
CONFIGURADA. SÚMULA N. 7 DO STJ. 4. ART. 5º DA LEI 9.278/1996. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA OU TESE. SÚMULAS N. 282 
E 356 DO STF. 5. REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO 
DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. 
INAPLICABILIDADE. 6. AGRAVO IMPROVIDO.
(...) 5. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera decorrência 
lógica do desprovimento do agravo interno em votação unânime. A 
condenação dos agravantes ao pagamento da aludida multa, a ser 
analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada, 
pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente 
inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente 
que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não se verifica na hipótese 
examinada.
6. Agravo improvido" (AgInt no AREsp 1.078.591/GO, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/2/2018, DJe 
1º/3/2018 grifou-se).
 
"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. EXISTÊNCIA. MULTA DO 
ART. 1.021, §4º, DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE.
1. Quanto à multa estabelecida no § 4º do art. 1.021 do CPC/15, a 
Segunda Seção deste STJ, definiu quando do julgamento do AgInt no 
ERESP 1.120.356/RS, que sua aplicação 'pressupõe que o agravo 
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interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição 
do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória.' 
Hipótese não configurada nos autos.
2. Embargos declaratórios ACOLHIDOS, para sanar a omissão apontada, 
sem atribuição de efeitos infringentes" (EDcl no AgInt no AREsp 
1.121.479/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 6/2/2018, DJe 20/2/2018 grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ATO 
JUDICIAL PASSÍVEL DE RECURSO PRÓPRIO. MEIO ELEITO. INVIABILIDADE. 
§ 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. MULTA. APLICABILIDADE.
1. Não cabe mandado de segurança contra ato judicial passível de recurso 
ou correição, a teor da Súmula nº 267/STF.
2. Esta Corte Superior já firmou entendimento no sentido de que a 
impetração de mandado de segurança contra ato judicial somente é admitida 
em hipóteses excepcionais, tais como decisões de natureza teratológica, de 
manifesta ilegalidade ou abuso de poder, situações não evidenciadas no 
caso em apreço.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 deve  
ser analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada, que 
pressuponha que o recurso seja manifestamente inadmissível ou 
improcedente em votação unânime, o que ocorreu na hipótese dos autos.
4. Agravo interno não provido" (AgInt no RMS 52.696/SP, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
12/9/2017, DJe 21/9/2017). 
 
Esta Corte Superior entende que o não conhecimento ou a improcedência 

do agravo interno não enseja a necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, § 

4º, do CPC/2015, sendo indispensável o nítido não cabimento do recurso.

No caso concreto, não se vislumbra intenção abusiva ou protelatória na 

interposição de recurso previsto pela lei, necessário, inclusive, para esgotar esta 

instância, requisito indispensável à interposição de eventual recurso extraordinário.

Além disso, deixa-se de aplicar honorários sucumbenciais recursais 

segundo o entendimento do Enunciado nº 16 da Escola Nacional de Formação e 

Aperfeiçoamento de Magistrados Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira - ENFAM, de 

seguinte teor: "Não é possível majorar os honorários na hipótese de interposição de 

recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do CPC/2015."
 
Confiram-se:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 
AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
RECONSIDEROU O ANTERIOR DECISUM SINGULAR PARA NEGAR 
PROVIMENTO AO APELO NOBRE. IRRESIGNAÇÃO DO AUTOR.
(...) 4. Deixa-se de aplicar honorários sucumbenciais recursais nos termos do 
enunciado 6 da ENFAM: 'Não é possível majorar os honorários na 
hipótese de interposição de recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 
85, § 11, do CPC/2015)'.
5. Agravo interno desprovido" (AgInt no AgRg no REsp 1.200.271/RS, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 10/5/2016, DJe 
17/5/2016 grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 85, § 2º, DO CPC/2015. 
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LIMITES. OBSERVÂNCIA. NECESSIDADE. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. 
MULTA. NÃO CABIMENTO. ART. 85, § 11, DO CPC/2015. HONORÁRIOS. 
MAJORAÇÃO. INVIABILIDADE. 1. Recurso especial interposto contra 
acórdão publicado na vigência do Código de Processo Civil de 2015 
(Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
Recurso Especial nº 1.746.072/PR, decidiu que o § 2º do art. 85 do 
CPC/2015 constitui a regra geral no sentido de que os honorários 
sucumbenciais devem ser fixados no patamar de 10% (dez por cento) a 20% 
(vinte por cento) sobre o valor da condenação, do proveito econômico obtido 
ou do valor atualizado da causa.
3. O § 8º do art. 85 do CPC/2015 é norma de caráter excepcional, de 
aplicação subsidiária, para as hipóteses em que o proveito econômico for 
inestimável ou irrisório ou, ainda, quando o valor da causa for muito baixo, 
permitindo, assim, que a verba honorária seja arbitrada por equidade.
4. Na hipótese, os honorários advocatícios devem observar a regra geral do 
art. 85, § 2º, do CPC/2015.
5. A Segunda Seção desta Corte decidiu que a aplicação da multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 não é automática, pois não 
se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.
6. Não é possível majorar honorários na hipótese de interposição de 
recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do CPC/2015).
7. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.491.650/PR, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
25/11/2019, DJe 27/11/2019 grifou-se).
 
Ante o exposto, acolho os embargos de declaração, apenas para fins de 

esclarecimentos, sem efeitos modificativos.

É o voto.

VOTO
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Número de Origem:
10147355120168260037 8003 008003

Sessão Virtual de 15/09/2020 a 21/09/2020

Relator dos EDcl no AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE GUILHERME LUCARELLI
AGRAVANTE : SISTEMA CONEXAO DE ENSINO - CURSOS EIRELI
ADVOGADOS : ALEXANDRE GERALDO DO NASCIMENTO - SP152146

MARCELO LUIZ MORESCHI CREMONEZ - SP370404
AGRAVADO : HERNANDEZ E FERREIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADOS : JOSÉ RUBENS HERNANDEZ E OUTRO(S) - SP084042

THALES AUGUSTO MOREIRA LAVOYER - SP414468

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : HERNANDEZ E FERREIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADOS : JOSÉ RUBENS HERNANDEZ E OUTRO(S) - SP084042

THALES AUGUSTO MOREIRA LAVOYER - SP414468
EMBARGADO : JOSE GUILHERME LUCARELLI
EMBARGADO : SISTEMA CONEXAO DE ENSINO - CURSOS EIRELI
ADVOGADOS : ALEXANDRE GERALDO DO NASCIMENTO E OUTRO(S) - SP152146

MARCELO LUIZ MORESCHI CREMONEZ - SP370404

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu acolher os
embargos de declaração, sem efeitos modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso
Sanseverino.

 

Brasília, 21 de setembro de 2020
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